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INTRODUÇÃO 

Durante as últimas décadas, a ideia de governança se instalou fortemente na discussão 

sobre a transformação do Estado. Tanto desde a academia quanto de organizações 

internacionais, modelos de governança, que envolvem o estabelecimento de redes de 

colaboração público-privadas, têm sido promovidos como uma forma adequada e eficaz 

de abordar a complexidade dos problemas públicos do século XXI (ZURBRIGGEN, 

2014; REUNIÓN DE EXPERTOS IMTA/OCDE, 2008; UNDP, 1997; WORLD BANK, 

1992). Ao incorporar uma gama mais ampla de atores nos processos públicos de tomada 

de decisão e de prestação de serviços públicos, a governança superaria as fragilidades da 

organização burocrática tradicional ampliando a capacidade institucional do Estado 

(OSBORNE, 2006). 

Embora este discurso normativo revele as vantagens dos modelos de governança, 

ele não problematiza as condições culturais e institucionais de seus contextos de 

implementação. Refletir sobre a disseminação e transferência deste tipo de modelos de 

gestão pública é essencial no contexto latino-americano, que apresenta características 

políticas, socioeconômicas e culturais particulares que podem ser decisivas para o sucesso 

ou fracasso da governança. 

Uma dimensão particularmente importante para o estudo da implementação da 

governança na América Latina é a subnacional que adquire relevância após a onda de 
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descentralização e democratização que a região experimentou desde os anos 1990 

(MONTECINOS 2005; LIRA, 2003; FINOT 2002; BOISIER, 2001). A delegação de 

funções no nível subnacional tem enfatizado a necessidade de colaboração entre 

diferentes unidades para enfrentar os dilemas gerados pela fragmentação institucional, em 

um contexto regional onde a transferência de recursos não acompanhou os processos de 

transferência de responsabilidades (ROPERT, 2011; FINOT, 2002). Nesse cenário, torna-

se fundamental analisar os desafios que surgem na implementação do estado em rede na 

América Latina, aprofundando na dimensão subnacional. 

Para abordar tais desafios, este artigo examina os processos de governança em três 

estágios. Em primeiro lugar, estuda-se a fase de emergência ou formação de redes de 

governança a partir da perspectiva dos atores como agentes que decidem se colaboram ou 

não e com quem. Em segundo lugar, analisa-se a etapa operacional, aprofundando-se nas 

características organizacionais e gerenciais que determinam a atuação das redes de 

governança. Por último, explora-se a etapa de legitimação dos modelos de governança 

que se relaciona com os aspetos que influenciam sua aceitação social como solução de 

problemas públicos. A descrição desses desafios permitirá alertar para os riscos potenciais 

de uma implementação fracassada, evitando assim as dificuldades enfrentadas por 

experiências anteriores de transferências de modelos de gestão pública na região 

(PLISCOFF-VARAS, 2017; RAMIREZ BROUCHOUD, 2009; SALVADOR-SENA; 

RAMIÓ-MATAS, 2005). 

 

DESAFIOS DA FASE DE EMERGÊNCIA DE REDES DE GOVERNANÇA 

Em uma abordagem simplista, a governança subnacional seria esperada e desejável como 

modelo de gestão para enfrentar problemas que transcendem as fronteiras locais das 

jurisdições cuja complexidade excede as capacidades individuais dos governos locais. 

Sob essa visão, a interdependência entre as unidades locais seria tão evidente que a 

governança subnacional surgiria como uma solução adequada. 

Esta abordagem tem dois pontos fracos: (1) não problematiza as condições 

contextuais que influenciam as decisões dos atores sobre participar ou não de uma solução 

de governança: “colaborar ou não?” e (2) não problematiza as estratégias de associação 

dos atores: “com quem colaborar?” e seus efeitos em contextos territoriais. 
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Sobre as condições contextuais 

Um primeiro grupo de desafios relativos ao surgimento de modelos de governança 

na região está relacionado às condições contextuais que influenciam as decisões dos 

atores de participar ou não de uma solução de governança. Colaborar ou não? Ansell e 

Gash (2008) argumentam que existem três antecedentes contextuais que podem facilitar 

ou dificultar o desenvolvimento de uma solução de governança colaborativa: (i) 

assimetrias de poder e recursos entre as organizações participantes; (ii) incentivos à 

participação das organizações em relação ao quanto a gestão colaborativa será lucrativa 

para cada organização; e (iv) se o histórico de relacionamento anterior com essas 

organizações foi conflituoso ou cooperativo. É importante refletir sobre como esses 

antecedentes ocorrem na América Latina para identificar os principais desafios que 

surgem em cada um deles. 

Em primeiro lugar, as assimetrias de poder entre os atores são um problema para 

o processo de governança na medida em que aqueles com menos recursos e capacidades 

podem apresentar dificuldades em ver seus interesses representados em pé de igualdade, 

deixando o processo sujeito a possíveis manipulações por parte dos atores mais poderosos 

(ANSELL; GASH, 2007; WARNER, 2006). A longo prazo, esta situação pode levar a 

desconfiança, comprometimento fraco e ceticismo em relação ao processo colaborativo 

(WARNER 2006). No contexto latino-americano, esse é um fator crítico, uma vez que 

estudos apontam a existência de assimetrias entre atores públicos, privados e da sociedade 

civil (MANCILLA GARCÍA; BODIN, 2019; ECHEVERRÍA, 2001); entre atores 

centrais e locais (GRIN et al, 2020); e até mesmo entre os próprios territórios 

subnacionais (ARIAS et al.; 2017; RODRÍGUEZ-OREGGIA; TUIRÁN-GUTIÉRREZ, 

2006). Essas assimetrias têm origem nas diferenças históricas entre os atores em termos 

de recursos e infraestrutura organizacional, tempo e expertise técnica, reflexo da 

desigualdade socioeconômica estrutural existente na região (PROGRAMA DE LAS 

NACIONES UNIDAS PARA EL DESARROLLO, 2019). Assim, em contextos de 

evidentes assimetrias, o modelo de governança colaborativa exige um compromisso de 

capacitação dos atores menos favorecidos que assegure a representação dos diversos 

interesses e a legitimidade nos processos coletivos de decisão. 

Em segundo lugar, para o surgimento desses modelos de governança colaborativa, 

além da vontade dos atores que têm interesses comuns, são necessários fortes incentivos 

institucionais para tornar atraente o ato de cooperar (RODRÍGUEZ-OREGGIA, 
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TUIRÁN-GUTIÉRREZ, 2006). Dada a natureza voluntária da participação nesses fóruns 

coletivos, é importante entender quais são os incentivos que levam os participantes a se 

engajarem na governança colaborativa (ANSELL; GASH, 2008; ANDRANOVICH, 

1995). Isso inclui a análise dos incentivos regulatórios, financeiros, técnicos e até 

simbólicos gerados por instituições públicas que promovem a governança colaborativa 

(POST, 2004). Na América Latina, a partir da década de 1990, há evidências do crescente 

desenvolvimento de arranjos institucionais pró-cooperação nos países da região, que 

envolvem reconhecimento e regulamentação de mecanismos de governança (SILVA; 

BEZERRA, 2011; ARIAS et al., 2019), programas de financiamento público (LIMA, 

2000), consultorias técnicas (RODRÍGUEZ- OREGGIA; TUIRÁN-GUTIÉRREZ, 

2006), entre outros. Entretanto, há evidências de dependência excessiva do apoio 

governamental para o surgimento e desenvolvimento de mecanismos de governança 

(MORAIS; CHAVES, 2016; ANGNES et al., 2013) e, portanto, o desafio regional está 

relacionado à necessidade de reforçar, consolidar e regularizar estes incentivos à 

cooperação que assegurem a sustentabilidade da solução colaborativa. 

Finalmente, a literatura colaborativa indica que a história importa na medida em 

que experiências anteriores de antagonismo ou cooperação entre atores podem dificultar 

ou facilitar a formação de soluções de governança (ANDRANOVICH, 1995; 

MARGERUM, 2002). As experiências de conflito entre os atores podem se expressar em 

baixos níveis de confiança, o que produz baixo comprometimento, estratégias de 

manipulação e comunicações desonestas, criando um círculo vicioso de suspeita, 

desconfiança e preconceito. Por outro lado, experiências de colaboração bem-sucedidas 

podem favorecer a criação de capital social e confiança, reforçando um círculo virtuoso 

de colaboração (ANSELL, GASH, 2008). No contexto latino-americano, várias pesquisas 

têm mostrado níveis críticos de desconfiança institucional e interpessoal que delineiam 

um cenário potencial de antagonismo que pode levar ao reforço de um círculo vicioso, 

afetando criticamente a implementação de modelos de governança. Análises de dados 

fornecidos pela World Values Survey ou Latinobarômetro (2018) advertem que a 

desconfiança institucional na região gira em torno de 70% e a desconfiança interpessoal 

chega a 82%, cifras que diferem significativamente do resto do mundo e que destacam os 

baixos níveis de confiança exibidos pelos países latino-americanos (ESTELLA DE 

NORIEGA, 2020). Isto põe em evidência a necessidade de gerar mecanismos de 

colaboração que compensem a falta de confiança por meio de instrumentos que 
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favoreçam o cumprimento de acordos e, portanto, o compromisso crível entre as partes 

(SPICER, 2015; FEIOCK, 2013; ANDREW, 2008). 

 

Sobre os arranjos colaborativos 

Um segundo grupo de desafios na emergência de modelos de governança na 

região refere-se às estratégias de associação dos atores em relação a quem colaborar e aos 

efeitos dos arranjos colaborativos nos contextos territoriais. 

A literatura sobre capital social tem mostrado que a colaboração entre atores pode 

ser baseada em duas premissas de relacionamento diferentes: aglutinação (bonding) ou 

acoplamento (bridging), que moldam diferentes arranjos de governança (SHRESTHA, 

2022; JUNG et al., 2019). A aglutinação está associada à formação de relacionamentos 

entre atores próximos, semelhantes e, portanto, mais confiáveis, a fim de garantir o 

cumprimento de acordos e reduzir o risco de comportamento não cooperativo. Por sua 

vez, o acoplamento implica a formação de relações entre um conjunto mais amplo e 

diverso de atores com o objetivo de garantir o acesso a diferentes recursos e favorecer a 

inovação. 

A literatura empírica sobre o assunto tem mostrado que alguns ambientes 

institucionais favorecem algumas formas de relacionamento em detrimento de outras. Por 

exemplo, referindo-se a países pouco institucionalizados como a América Latina 

(SPILLER; TOMMASI, 2003), Berardo e Lubell (2016) argumentam que atores com 

baixas capacidades organizacionais tendem a gerar configurações baseadas em estratégias 

de aglutinação ao invés de acoplamento. Estudos empíricos mostram que a prevalência 

de estruturas de aglutinação e a falta de acoplamento podem ter implicações para a 

eficácia da governança subnacional (SICILIANO et al., 2020; YI, 2018). 

Embora a aglutinação facilite a cooperação entre atores locais próximos, ela pode 

gerar, ou em alguns casos agravar, fragmentação e segregação regional. Por um lado, a 

existência de diferentes grupos fechados de atores que operam de forma fragmentada 

pode dificultar a coerência da ação pública regional (NORBUTAS; CORTEN, 2018). Por 

outro lado, a atuação de grupos fechados de atores locais em nível regional pode aumentar 

a exclusão de atores que ficam de fora de seu grupo, gerando ou agravando as 

desigualdades sociais de um território (MELAMED, 2020; GERBER et al., 2013). 

Para mitigar esses riscos na formação de modelos de governança na região, devem 

ser explorados potenciais incentivos institucionais que favoreçam a coexistência de 
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estruturas de aglutinação e acoplamento para aproveitar ambas as configurações no 

contexto colaborativo. Uma linha emergente de pesquisa avançou nessa direção 

(SICILIANO et al., 2020) argumentando que ambas as formas de relacionamento não são 

exclusivas, mas desejáveis em cenários onde coexistem múltiplos problemas públicos 

(NOHRSTEDT, 2018; BERARDO; LUBELL, 2016). 

 

DESAFIOS NA OPERAÇÃO E ATUAÇÃO DAS REDES DE GOVERNANÇA 

Em geral, os teóricos da governança têm se concentrado em dar forma conceitual 

ao fenômeno ao destacar uma mudança no papel do Estado, que passa de produtor para 

articulador de políticas públicas. No entanto, o que está menos presente neste debate é a 

mudança do papel e das funções dos gestores públicos em contextos de governança em 

que múltiplos atores colaboram. 

Os modelos de governança pressionam por mudanças no contexto em que atuam 

os gestores públicos. Em primeiro lugar, os gestores passam de uma atuação em órgãos 

públicos que operam a partir de uma hierarquia institucional tradicional, para uma atuação 

nas fronteiras organizacionais que operam a partir de lógicas de horizontalidade com 

atores do setor privado e da sociedade civil. Em segundo lugar, atuar em governança 

implica passar de uma operação comandada hierarquicamente, regulada a priori e regida 

pela formalidade, para um trabalho baseado em acordos mais ou menos voluntários onde 

os atores participantes têm autonomia e, em alguns casos, não existem instrumentos legais 

para impor sanções diretamente. Por fim, um modelo de governança implica que as 

responsabilidades pelos serviços sejam distribuídas entre diferentes instituições e, 

portanto, um cenário de diluição do poder. Tudo isso significa que a integração de 

interesses e a estabilidade na prestação de serviços públicos só podem ser alcançadas com 

a transformação da gestão baseada em mecanismos hierárquicos tradicionais para uma 

gestão baseada em mecanismos colaborativos inovadores. 

Nesse cenário, os papéis dos gestores públicos estão orientados a facilitar 

interações e consensos entre múltiplos atores, negociar e monitorar acordos e, por fim, 

orquestrar ações coletivas para garantir o cumprimento dos objetivos públicos. Esses 

papéis estão distantes do tradicional POSBCORD1 e das bases burocráticas sobre as quais 

 
1 A sigla POSDCORB, elaborada por Luther Gulick em 1937, sintetiza as funções tradicionais de um gestor. 

Do inglês: Planning (planejar), Organizing (organizer), Staffing (compor equipes), Directing 

(dirigir/comandar), Coordinating (coordenar), Reporting (prestar contas) e Budgeting (orçamentar). Para 

mais informação, ver: (GULICK, 1937) “Notes on the Theory of Organization”. 
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assentam as premissas da atual função pública. A literatura sobre gestão colaborativa tem 

relatado pelo menos quatro funções cujo desenvolvimento é crítico para o desempenho 

das redes de governança: ativar, sintetizar, enquadrar e mobilizar (MCGUIRE 2002; 

RETHEMEYER; HATMAKER, 2008; SALAMON, 2002). 

A mudança na natureza dos papéis dos gestores públicos gerou importantes 

lacunas de competências no desenvolvimento da atual função pública. No caso da 

América Latina, essas lacunas estão se ampliando devido aos baixos níveis de 

profissionalização e à persistência do botín político2 (RAMÍREZ DE LA CRUZ et al., 

2020). A maioria das administrações públicas latino-americanas se desenvolveu sob 

critérios partidários, patrimoniais e clientelistas (RAMÍREZ BROUCHOUD, 2009), 

características que persistem mesmo após processos de modernização, dualidade 

compreendida sob a lógica do Estado Aparente3 (CÓRTAZAR VELARDE et al., 2014; 

PLISCOFF-VARAS, 2019). 

Tudo isso resultou em uma formação distorcida, pouco profissional e ineficiente 

da máquina administrativa, o que representa desafios significativos para a implementação 

de modelos colaborativos na região. A seguir, examina-se em profundidade cada uma das 

funções de governança e discutem-se os dilemas que seu desenvolvimento apresenta no 

contexto latino-americano. 

 

Função de ativação 

A função de ativação refere-se à identificação e incorporação de atores-chave para a rede 

colaborativa, seja porque eles têm interesses em jogo e/ou os recursos fundamentais 

(financeiros, especializados, autoridade legal) para atingir os objetivos coletivos. A 

ativação seletiva é uma componente crítica na gestão das redes pois, por um lado, 

aportam-se os recursos necessários ao desenvolvimento dos objetivos e, por outro, 

assegura-se o desempenho da rede ao afastar os atores que, não sendo chave, bloqueiam 

o bom funcionamento da colaboração (MCGUIRE, 2002). 

 
2 N. T.: botín político significa uma forma de acesso a cargos administrativos que decorre da eleição de um 

grupo ou partido político. Na literatura brasileira, este termo estaria relacionado a distribuição política de 

cargos em comissão em troca de apoio. 
3 A expressão “Estado Aparente” foi utilizada por acadêmicos Latino-americanos para descrever o 

funcionamento de um Estado que aparenta ser Weberiano na forma, mas que no fundo opera sob práticas 

clientelistas e de corrupção. Em outras palavras, um estado aparente se sustenta por normas e regras, que, 

no entanto, não se cumprem. 
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Para o bom desenvolvimento dessa função, é necessária, por um lado, a formação de 

habilidades e ferramentas para conhecer os ambientes estratégicos (por exemplo, a 

elaboração de mapas de stakeholders) e, por outro, a disponibilidade de incentivos 

institucionais aos gestores para que garantam a ativação. 

A literatura sobre colaboração na América Latina tem relatado a existência de incentivos 

institucionais pró-cooperação (programas públicos ou legislação, entre outros) e como 

estes influenciam a ativação de novos atores em instâncias cooperativas (SILVA; 

BEZERRA, 2011; RODRÍGUEZ-OREGGIA; TUIRÁN-GUTIÉRREZ, 2006). No 

entanto, conforme mencionado na seção anterior, estes têm se comportado de forma 

intermitente e com recursos escassos, tornando precária a disponibilidade de ferramentas 

de ativação para os gestores de governança. Portanto, para que a função de ativação seja 

exercida pelos gestores públicos latino-americanos, é necessário o desenvolvimento 

institucional de instrumentos de gestão que assegurem a participação de atores-chave e 

seus recursos para atender ao bom desempenho das redes de governança na região. 

 

Função de síntese 

Sintetizar significa criar ambientes favoráveis e produtivos para a interação entre 

os participantes das redes de colaboração que permitem o alcance dos objetivos coletivos. 

Isso implica facilitar o desenvolvimento das relações entre os atores (AGRANOFF; 

MCGUIRE, 1999; O'TOOLE JR., 1987) e reduzir a complexidade e a incerteza ao 

favorecer a troca de informações (TERMEER; KOPPENJAN, 1997; LIPNACK; 

STAMPS, 1994). Sintetizar, em outras palavras, envolve remover barreiras à cooperação 

(MCGUIRE, 2002). 

Para o bom desenvolvimento dessa função, os gestores públicos precisam ter 

habilidades para gerar estruturas de trabalho que favoreçam o diálogo e regras de 

funcionamento que facilitem a geração da necessária confiança, entendimento mútuo e, 

portanto, consenso na tomada de decisão coletiva. 

Na América Latina, estudos empíricos mostraram que múltiplos desenhos de 

espaços de decisão colaborativa operam nas redes de governança da região (RAMÍREZ 

DE LA CRUZ, 2012), por exemplo, estruturas baseadas em colegiados, comitês e até a 

criação de novas unidades organizacionais são descritas (GALINDO et al. 2014; MATOS; 

DIAS, 2011; SAFFORD, 2010). No entanto, não há informações suficientes para avaliar 

os resultados desses projetos quanto à obtenção e manutenção do consenso na tomada de 
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decisão coletiva, o que é um desafio fundamental no contexto latino-americano, que 

apresenta dificuldades estruturais para chegar a acordos. De fato, Gerigk e Pessali (2014) 

e Safford (2010) mostram como a coexistência de discursos divergentes, conflitos de 

interesses e assimetrias de poder surgem como fatores que fragilizam o funcionamento 

da cooperação na região. 

Nesse contexto, a seleção, treinamento e capacitação de gestores que conduzem 

espaços colaborativos é essencial. Isso implica instalar no setor público competências que 

visam facilitar o consenso, ponderando assimetrias e conflitos entre os atores. Sem esse 

equilíbrio de poder entre os membros das redes colaborativas, é impensável garantir a 

estabilidade dos acordos. Portanto, a existência de gestores líderes com fortes habilidades 

e competências para facilitar o diálogo, empoderar atores e negociar acordos torna-se um 

imperativo para a região. 

 

Função de enquadramento 

A função de enquadramento é definida como a promoção de valores e normas 

comuns que podem direcionar esforços dentro de redes de colaboração para estabilizar e 

nutrir o trabalho conjunto (MCGUIRE, 2002). Este trabalho envolve a criação de normas 

comuns, regras operacionais (TERMEER; KOPPENJAN, 1997) e uma cultura 

compartilhada que pode influenciar as percepções individuais de propósito comum 

(LIPNACK; STAMPS, 1994). 

No entendimento de que os participantes que vêm de diferentes contextos 

institucionais e organizacionais, é provável que cada um possa entender os problemas 

coletivos de uma forma diferente e ter diferentes expectativas sobre a colaboração. 

Mesmo em uma rede colaborativa, os diversos atores podem ter distintas formas de 

operar, além de diferentes tempos e modelos cognitivos, que podem vir a colidir no 

trabalho de rede, em uma lógica de choque cultural (cultural clash) que acaba bloqueando 

a colaboração (PROVAN; LEMAIRE, 2012). 

No contexto latino-americano, estudos empíricos têm revelado justamente as 

dificuldades que a falta de uma cultura compartilhada entre os membros das redes acarreta 

para o funcionamento da organização colaborativa, especialmente quando há expectativas 

diferenciadas (MONTERO et al., 2006) ou diversidade de visões, percepções e discursos 

sobre a participação (ANGNES et al., 2013). De fato, parte desses estudos destaca a 
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importância da solidariedade, da confiança e da busca de elementos culturais comuns 

entre os atores para o desenvolvimento da cooperação (PITERMAN et al., 2016). 

Neste cenário, os gestores devem ter competências para promover uma identidade 

coletiva nas redes que sustente o trabalho conjunto, que assegure a motivação dos 

participantes e o seu ajustamento às expectativas da colaboração. Nesse sentido, a 

literatura internacional tem destacado a importância da liderança dos gestores para o 

desempenho de redes colaborativas (TORFING et al., 2020; YSA et al., 2014), o que tem 

sido endossado por estudos na região latino-americana como elemento crucial para 

promover um horizonte comum, obter consenso entre as partes e facilitar a 

implementação de acordos (FILIPPIM; ABRUCIO, 2016; GALINDO et al., 2014). Esta 

é uma consideração especialmente importante para visualizar nos sistemas de alta 

liderança que estão sendo consolidados nos países latino-americanos. 

 

Função de mobilização 

Em quarto lugar, esta função implica a mobilização de recursos das diferentes 

organizações participantes, a fim de garantir a troca de recursos, informações e 

conhecimentos entre os membros (RETHEMEYER; HATMAKER, 2008). A 

mobilização, portanto, implica assegurar os compromissos estabelecidos pelos 

participantes para que os recursos pactuados sejam efetivamente disponibilizados à rede. 

Nos modelos de governança colaborativa, os recursos financeiros e humanos 

dependem fortemente das contribuições dos participantes, portanto, o papel dos gestores 

é manter o fluxo de recursos ativo, que pode estar em risco com mudanças nas prioridades, 

quadro de pessoal das organizações ou com a rotatividade das lideranças. Portanto, 

mobilizar implica garantir a efetividade da rede (MCGUIRE 2002). 

Em um contexto de forte dependência financeira no nível central, como o 

vivenciado pelos governos subnacionais da região, conseguir recursos financeiros para a 

governança representa um dos maiores desafios para essa função na América Latina 

(ANGNES et al., 2013; MORAIS; CHAVES, 2016). Além disso, e em consonância com 

o que foi dito, vários estudos têm conseguido mostrar que a mobilização de recursos 

humanos enfrenta grandes complexidades em arranjos colaborativos na América Latina, 

dada a alta rotatividade de equipes administrativas e técnicas e a ausência de políticas 

claras de recursos humanos (SANTOS; GIOVANELLA, 2016; AGNES et al., 2013; 

SILVA; BEZERRA, 2011; GALINDO et al., 2014). 
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Considerando os desafios que surgem no contexto latino-americano associados a 

cada uma dessas funções, é essencial fortalecer os sistemas institucionais do serviço 

público dos países da região, de maneira que nos critérios de seleção e treinamento do 

corpo administrativo e diretivo do Estado incorporem-se as competências, habilidades e 

ferramentas de gestão necessárias para o bom desempenho das redes de governança 

(MENDOZA; VERNIS, 2008). Da mesma forma, é necessário que essas competências 

sejam integradas no nível curricular e nas estratégias de aprendizagem nas universidades 

que formam o capital humano do setor público e, assim, acompanham os complexos 

processos de transformação e modernização do Estado (FIGUEROA-HUENCHO et al., 

2014). 

 

DESAFIOS NA LEGITIMIDADE DA AÇÃO PÚBLICA E DA GOVERNANÇA 

Apesar de sua relevância, o problema do controle democrático e os desafios da 

responsabilização no contexto de redes colaborativas têm sido pouco abordados na 

literatura, com algumas exceções (NEWMAN 2004; HILL; HUPE, 2002). Embora a 

incorporação de atores do mundo privado e social no processo de decisão política 

represente um avanço para o pluralismo e a legitimidade do sistema, a governança torna 

mais complexo o quadro de responsabilidades e prestação de contas. 

As redes de governança correm o risco de se tornarem uma caixa-preta de difícil 

compreensão para os cidadãos, afetando seriamente suas chances de obter a legitimidade 

social necessária para validá-las como modelo de solução para os problemas públicos. 

Assim, a busca por mecanismos que possibilitem gerar essa legitimidade torna-se um 

desafio central para qualquer modelo baseado em redes de governança. 

Certamente, este torna-se um desafio central no contexto da região latino-

americana, onde o que está em evidência é muitas vezes a ausência de 

“responsabilização” (accountability) pelos resultados e consequências das políticas 

adotadas (OSZLAK, 2013), baixos níveis de transparência nas decisões governamentais 

e pouca participação cidadã nas tomadas de decisão (TRIGO; ÁLVAREZ, 2017). Esse 

déficit tem se mostrado uma barreira fundamental para a cooperação na região 

(ABRUCIO et al., 2013; SILVA; BEZERRA, 2011; FILIPPIM; ABRUCIO, 2016; 

GALINDO et al., 2014; MATOS; DIAS, 2011). 

Apesar dos avanços nessas questões que vêm sendo desenvolvidos nos últimos 

anos nos países das Américas, ainda é necessário superar diversos desafios para alcançar 
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a legitimidade social dos modelos de governança. Um dos desafios estruturais a serem 

superados na região é a alta percepção da corrupção associada ao setor público, descrita 

em diferentes índices globais (Corruption Perceptions Index by Transparency 

International) e pesquisas (Latinobarômetro). 

Além do problema da corrupção, a instalação e desenvolvimento da governança 

subnacional tem uma complexidade adicional na região que pode ser descrita como “o 

dilema do cooperador” (ARIAS et al., 2019). Para as autoridades políticas 

governamentais, divulgar os resultados da provisão como produtos da colaboração pode 

representar um dilema na medida em que perdem a oportunidade política de atribuir tais 

resultados à sua gestão e angariar votos. Dada a cultura política personalista enraizada na 

tradição centralista do caudilhismo (NICKSON, 2002, 2011; MONTECINOS, 2005), é 

possível vislumbrar a complexidade e persistência desse dilema na região. 

Considerando essas características regionais, a implementação de modelos de 

governança na América Latina requer a construção de espaços institucionais que 

permitam o estabelecimento de práticas de prestação de contas, procedimentos 

sistemáticos de transparência e instâncias de participação que reduzam os riscos de 

corrupção e visualizem os resultados da colaboração de modo a sustentar a legitimidade 

necessária à solução colaborativa de governança dos problemas públicos. 

 

CONCLUSÃO 

Partindo tanto da academia quanto de organizações internacionais, a governança 

tem sido promovida no mundo como um modelo inovador para resolver os problemas 

complexos que afligem as sociedades do século XXI. No entanto, uma transferência de 

modelos de gestão pública sem uma reflexão profunda sobre as condições necessárias 

para sua incorporação é um risco com altos custos para os países. Este trabalho busca 

destacar alguns dos desafios da implementação da governança na América Latina, 

considerando suas particularidades institucionais, políticas e culturais, a fim de alimentar 

o debate sobre os processos de formação, operação e legitimação da governança e, assim, 

fornecer informações relevantes para os tomadores de decisão pública na região. 

Para a formação de redes de governança na região, é evidente a necessidade de 

equilibrar as assimetrias de poder existentes tanto entre atores públicos e privados como 

entre atores de nível central e subnacional; fortalecer os incentivos institucionais para 

garantir a participação e permanência de atores-chave na colaboração; e, finalmente, gerar 
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os mecanismos que constroem a confiança entre os atores, insumo prioritário para o 

desenvolvimento da colaboração. Para isso, é plausível pensar na promoção simultânea 

de diversas estruturas de relacionamento que deem sustentabilidade à governança tanto 

facilitando a cooperação quanto integrando diversos atores e recursos. 

Em relação ao funcionamento e desempenho da governança, o trabalho explora o 

papel dos gestores como fator-chave para a implementação da colaboração no contexto 

regional. Neste cenário, é fundamental fortalecer os alicerces da função pública para que 

o corpo administrativo e diretivo do Estado se aproprie das funções de ativação, síntese, 

enquadramento e mobilização da colaboração. Esta é uma tarefa árdua, já que na região 

ainda existe um baixo nível de profissionalização nas administrações públicas onde 

operam lógicas de botín político em meio a uma formalidade apenas aparente. 

Por fim, o trabalho revela os processos de legitimação da governança, 

evidenciando que na América Latina existem desafios complexos enraizados nas práticas 

culturais de corrupção e caudilhismo. Esses desafios implicam a criação e o 

fortalecimento de mecanismos de prestação de contas, transparência e participação cidadã 

que se adequem às características institucionais do Estado em rede para sustentar e 

legitimar a governança no contexto latino-americano. 
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